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Ata da 51ª Sessão Ordinária da Assembleia Legislativa   
do Estado da Bahia, 

em 17 de junho de 2025. 

                                   Deputado Samuel Júnior (Primeiro-Secretário). À hora regimental, 

14h43, no relatório de presença, verificou-se o comparecimento dos(as) Srs.(as) Deputados(as): Alan 

Sanches, Alex da Piatã, Angelo Coronel Filho, Bobô, Cafú Barreto, Dr. Diego Castro, Euclides 

Fernandes, Fabíola Mansur, Fabrício Falcão, Fátima Nunes, Felipe Duarte, Hassan, Hilton Coelho, 

Ivana Bastos, Jordavio Ramos, José de Arimatéia, Júnior Muniz, Júnior Nascimento, Jurailton Santos, 

Kátia Oliveira, Laerte do Vando, Leandro de Jesus, Luciano Araújo, Luciano Simões Filho, Manuel 

Rocha, Marcelinho Veiga, Marcelino Galo, Marcinho Oliveira, Marcone Amaral, Maria del Carmen, 

Matheus Ferreira, Niltinho, Olívia Santana, Pancadinha, Patrick Lopes, Pedro Tavares, Radiovaldo 

Costa, Raimundinho da JR, Ricardo Rodrigues, Roberto Carlos, Robinho, Robinson Almeida, Rogério 

Andrade, Rosemberg Pinto, Samuel Júnior, Sandro Régis, Soane Galvão, Tiago Correia, Vitor 

Azevedo, Vitor Bonfim, Zé Raimundo Fontes e Zó (52). O Sr. Presidente, invocando a proteção de 

Deus, declarou aberta a Sessão. PEQUENO EXPEDIENTE – Não houve expediente a ser anunciado. 

Oradores inscritos – O Deputado Hilton Coelho saudou os servidores do Ministério Público presentes 

nas galerias para acompanhar a votação do projeto de lei da categoria e solidarizou-se com os 

servidores do Judiciário que tiveram o projeto de lei referente ao PCCV retirado da pauta de votação. 

Finalizando, falou da manifestação realizada na Praça da Inglaterra pelos educadores do Município 

de Salvador contrários à reforma aprovada pela Câmara de Vereadores. O Deputado Marcelino Galo 

registrou a realização do Encontro Nacional de Comissões de Meio Ambiente que aconteceu no 

Estado do Pará com o objetivo de tornar mais efetiva a participação do legislativo na COP-30. O 

Deputado Zó leu a carta do sanfoneiro Sérgio do Forró tratando da importância da preservação da 

identidade dos festejos juninos e do forró tradicional, alertando para que os recursos públicos 

destinados para os festejos sejam efetivamente empregados para a valorização da cultura nordestina. 

O Deputado Jordavio Ramos cobrou do Governo do Estado um posicionamento quanto à situação do 

Planserv, informando que aguardam um retorno há mais de 30 dias. O Deputado Matheus Ferreira 

externou satisfação em visitar cidades da Bahia durante a realização de festas juninas, oportunidade 

em que ouviu demandas da população. Apresentou uma Indicação ao Governo do Estado para o 

recapeamento asfáltico da BA-650, que liga o Município de Ibirataia à BR-101 via região das Três 

Barras. Finalizando, criticou a gestão da Prefeitura de Salvador nas áreas de segurança, transporte 

público e saúde. O Deputado Robinho disse que não entendeu a cobrança sobre a segurança pública 

em Salvador feita pelo Deputado Matheus Ferreira, argumentando que o Estado da Bahia tem o maior 
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índice de violência do País e é o campeão na quantidade de facções criminosas. O Deputado 

Rosemberg Pinto informou que foi realizada uma audiência pública para tratar do Planserv que 

resultou em um anteprojeto, atualmente em fase de ajustes. Disse que esperava a aprovação das 

matérias que estavam na pauta, tempo em que esclareceu sobre o projeto tratando do Refis. 

Finalizando, comentou a entrevista que concedeu para a Rede Record e elogiou a produção 

parlamentar realizada pela Casa, fruto da coesão dos deputados. O Deputado Raimundinho da JR 

falou da reabertura da ponte sobre o Rio Jequitinhonha anunciada pelo Ministro dos Transportes. 

Disse que trafegou na via alternativa e constatou as péssimas condições do trecho. A Sra. Presidente, 

Deputada Ivana Bastos, registrou a presença dos alunos do Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos, do Bairro de Nazaré, participantes do Programa A Escola e o Legislativo. O Deputado 

Dr. Diego Castro solidarizou-se com os servidores que lutam em defesa do Planserv. Relatou a 

invasão criminosa da residência dele na semana anterior, informando que nenhum objeto de valor foi 

levado e cobrou da Secretaria de Segurança Pública uma resposta sobre o ocorrido. O Deputado Zé 

Raimundo Fontes destacou o esforço do Governador Jerônimo Rodrigues para levar obras e ouvir as 

demandas dos diversos municípios baianos. Anunciou os investimentos em educação e cultura pelo 

Govenador Jerônimo Rodrigues, os recursos destinados por ele e pelo Deputado Federal Waldenor 

Pereira para a realização de feiras de agricultura familiar, tempo em que registrou a participação do 

Secretário Manoel Vitório na Comissão de Finanças atestando o equilíbrio das contas do Estado em 

uma audiência pública. GRANDE EXPEDIENTE – Não houve orador inscrito. Horário do PSOL – O 

Deputado Hilton Coelho tratou da situação do Planserv e da situação de desassistência à saúde 

enfrentada pelos servidores do Estado, cobrando do Governo transparência na gestão do Plano. 

Horário do PSD – A Deputada Fátima Nunes comentou as matérias a serem discutidas na Sessão. 

Externou orgulho por ter presidido interinamente a Casa, informando que, no período, acompanhou o 

Governador Jerônimo Rodrigues em inaugurações e ações em prol da população baiana. Apresentou 

Moção de Aplausos aos jovens do Município de Monte Santo pela organização de diversas 

associações e a realização de uma festa junina pela Associação Regional dos Grupos Solidários de 

Geração de Renda (Aresol). Concluindo, comentou o debate coordenado pelo Deputado Marcelino 

Galo e pela Frente Parlamentar para tratar da lei de licenciamento ambiental. Horário do Bloco 

Republicanos/PSDB/PDT – O Deputado Alan Sanches disse que o Programa Bahia sem Fome se 

assemelha a uma gincana escolar e questionou a origem da informação de que mais de 1 milhão de 

pessoas saíram da linha de fome no Estado. Registrou que os municípios mais necessitados foram 

os que menos receberam ações de combate à fome e sugeriu que o Secretário responsável pelo 

Programa fosse convidado para esclarecer os dados. O Deputado Robinho disse que o Brasil vive os 

piores momentos no que se refere à preservação ambiental. Tratou da questão do Planserv, 

ressaltando a diminuição do subsídio do Estado a partir do Governo de Rui Costa. Concluindo, falou 

do aumento da violência contra negros e mulheres na Bahia, pontuando que o Estado tem mais 
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beneficiados com o Bolsa Família do que empregados. Horário do Bloco Avante/Patriota/PCdoB – A 

Deputada Fabíola Mansur falou do processo de diálogo para a construção da matéria referente ao 

Ministério Público e informou que o projeto de lei encaminhado pelo Poder Judiciário foi retirado de 

pauta para ajustes. Referindo-se à fala do Secretário de Saúde de Salvador, Rodrigo Alves, sobre não 

ter necessidade de uma maternidade municipal, lembrou que cabe ao Município a garantia de atenção 

primária forte e estrutura mínima de retaguarda para atendimento materno-infantil. Solicitou ao 

Ministério Público que fiscalize o uso dos recursos destinados para a atenção primária à saúde de 

Salvador. O Deputado Patrick Lopes falou das diversas ações realizadas pelo Governo do Estado que 

beneficiam os municípios da Região de Rio de Contas. Externou satisfação em participar da Festa da 

Banana no Município de Teolândia. Horário do PP – O Deputado Robinson Almeida, após saudar os 

servidores presentes nas galerias, falou da visita feita ao Município de Canarana, cuja população 

reivindicou a construção e a pavimentação de uma estrada ligando os Distritos de Salobro e 

Umburanas. Solidarizou-se com a Lira Ceciliana de Cahoeira, considerando injusto que a filarmônica 

tivesse ficado fora dos festejos de independência do Município. Respondendo ao Deputado Alan 

Sanches sobre o mapa da fome, disse que o Presidente Lula e o Governador Jerônimo Rodrigues 

são os responsáveis pelo lançamento de programas para a retirada de milhões de brasileiros e 

baianos da linha da fome. A Deputada Olívia Santana leu o ofício encaminhado pela Prefeita de 

Cachoeira convidando a Lira Ceciliana para participar dos festejos tradicionais no Município. 

Concluindo, parabenizou o Secretário Augusto Vasconcelos pelo edital do Fundo de Promoção do 

Trabalho Decente (Funtrad) que, em parceria com o Ministério Público do Trabalho, movimenta R$37 

milhões em investimento em projetos populares. Horário do Solidariedade – A Deputada Fabíola 

Mansur reafirmou que a Lira Ceciliana foi convidada oficialmente pela Prefeitura de Cachoeira, mas 

o Presidente precisa prestar contas do ano anterior para que a participação da Lira nos festejos 

municipais não seja prejudicada. O Deputado Rosemberg Pinto esclareceu a situação da Lira 

Ceciliana. Em seguida, disse que o Deputado Robinho falou do tratamento dispensado aos negros e 

mulheres pelo PT, mas não pontuou as falas do ex-Presidente Jair Bolsonaro. Afirmou o orgulho de 

pertencer ao Partido dos Trabalhadores e de defender a pauta dos negros e das mulheres em um 

debate cotidianamente atualizado. Horário do União Brasil – O Deputado Dr. Diego Castro tratou dos 

descontos indevidos na folha de servidores, informando que solicitou a realização de audiência 

pública com a participação do Credcesta, operado pelo Banco Master, no dia 13 de agosto para 

esclarecimentos. A Deputada Kátia Oliveira apresentou indicação para a requalificação da BA-526, 

via importante para o escoamento da produção do Centro Industrial de Aratu e para o trânsito da 

população. ORDEM DO DIA – A Sra. Presidente promulgou as Leis de nos: 14.927/2025 (Projeto de 

Lei nº 24.678/2022, de autoria do Deputado Fabrício Falcão); 14.928/2025 (Projeto de Lei nº 

22.466/2017, de autoria do Deputado Euclides Fernandes); 14.929/2025 (Projeto de Lei nº 

24.328/2021, de autoria do Deputado Laerte do Vando); 14.930/2025 (Projeto de Lei nº 23.634/2019, 
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de autoria do Deputado Sandro Régis); 14.931/2025 (Projeto de Lei nº 24.224/2021, de autoria do 

Deputado Rosemberg Pinto); 14.932/2025 (Projeto de Lei nº 24.752/2023, de autoria do Deputado 

Euclides Fernandes); 14.933/2025 (Projeto de Lei nº 21.818/2016, de autoria do Deputado Alan 

Sanches); e 14.934/2025 (Projeto de Lei nº 23.790/2020, de autoria do Deputado Samuel Júnior). 

Submetidos à discussão única e votação foram aprovados os Projetos de Lei, procedentes do Poder 

Executivo, de nos: 25.776/2025, que “Altera a Lei nº 11.051, de 06 de junho de 2008, na forma que 

indica”; e, após a dispensa das formalidades regimentais pelas Lideranças os de nos:  25.826/2025 

(REQ nº 10.829/2025), que “Dispõe sobre a remissão parcial e a redução de juros e multas do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, na forma que indica, e dá outras 

providências”, relatados, no âmbito das Comissões conjuntas, pelo Deputado Rosemberg Pinto, que 

opinou pela aprovação dos textos originais; 25.832/2025 (REQ nº 10.830/2025), que “Altera a Lei nº 

7.990, de 27 de dezembro de 2001, na forma que indica”, relatado, no âmbito das Comissões 

conjuntas, pelo Deputado Vitor Bonfim, que opinou pela aprovação do texto original; e 25.851/2025 

(REQ nº 10.831/2025), que “Altera a Lei nº 13.600, de 15 de dezembro de 2016, na forma que indica”, 

relatado, no âmbito das Comissões conjuntas, pela Deputada Fabíola Mansur, que opinou pela 

aprovação do texto original, e abstenção do Deputado Hilton Coelho. Submetidos à discussão única 

e votação, foram aprovados, após a dispensa das formalidades regimentais pelas Lideranças, os 

Projetos de Resolução de nos: 3.281/2025 (REQ nº 10.835/2025), de autoria da Mesa Diretora, que 

“Aprova a apresentação de Proposta de Emenda à Constituição Federal, a fim de alterar os seus 

artigos 22 e 24 para descentralizar competências legislativas em favor dos Estados e do Distrito 

Federal”, relatado, no âmbito das Comissões conjuntas, pela Deputada Fabíola Mansur, que opinou 

pela aprovação do texto original, e voto contrário do Deputado Hilton Coelho; e 3.240/2025 (REQ nº 

10.833/2025), de autoria da Deputada Maria del Carmen, que “Altera a Resolução nº 1.193, de 17 de 

janeiro de 1985, que dispõe sobre o Regimento Interno da Assembleia Legislativa, na forma que indica 

e dá outras providências”, com parecer aprovado na Comissão de Constituição e Justiça. Submetidos 

à 1ª e 2ª discussões e votações, após a dispensa das formalidades regimentais pelas Lideranças 

(REQ nº 10.834/2025 e 10.843/2025), foram aprovados os Projetos de Lei de Utilidade Pública dos(as) 

Srs.(as) Deputados(as): relatados pelo Deputado Vitor Bonfim – Alan Sanches – nos 25.808/2025 

(Instituto Social Casa de Maquir) e 25.818/2025 (Associação Mãos que Trabalham); Samuel Júnior - 

nº 25.810/2025 (Instituto Desportivo Costa do Descobrimento); Hassan - nº 25.813/2025 (Associação 

Acolher e Transformar: Amor Essencial); Fabrício Falcão - nos 25.816/2025 (Instituto de Integração e 

Formação Casa da Cidadania) e 25.849/2025 (Organização Religiosa Ilê Alaketú Asé Ayrá Igbonã); 

Ivana Bastos - nº 25.819/2025 (Associação Beneficente Alcance); Marquinho Viana -  nº 25.823/2025 

(Associação Comunitária e Agrícola do Povoado do Cobreiro); Zé Raimundo Fontes - nº 25.833/2025 

(União Espírita Brumadense);  José de Arimatéia -  nº 25.843/2025 (Associação da Família Cristã);  
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Kátia Oliveira -  nº 25.846/2025 (Instituto Social Amor e Vida);  Robinson Almeida -  nº 25.847/2025 

(Núcleo de Apoio aos Militares Anistiados Políticos); e  Laerte do Vando -  nº 25.848/2025 (Associação 

dos Agricultores Familiares da Região de São João do Paraíso - Agrifasp); relatados pelo Deputado 

Tiago Correia – Rosemberg Pinto – no 25.854/2025 (Associação Bicharada de Itabuna); Antonio 

Henrique Júnior – no 25.855/2025 (Centro Esportivo Universe – CEU); e Sandro Régis – no 

25.856/2025 (Associação de Pais e Amigos do Autista de Itabuna – AMA Itabuna). Submetido à 1ª e 

2ª discussão e votação, foi aprovado, por unanimidade, após a dispensa das formalidades regimentais 

pelas Lideranças, o Projeto de Lei nº 25.778/2025 (REQ nº 10.832/2025), procedente do Ministério 

Público, que “Altera as Leis nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003, e 12.607, de 26 de dezembro de 

2012, modifica o Regime Jurídico aplicável aos servidores do Quadro de Pessoal do Ministério Público 

do Estado da Bahia, reestrutura o Plano de Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Ministério 

Público do Estado da Bahia e dá outras providências”; relatado, no âmbito das Comissões conjuntas, 

pelo Deputado Robinson Almeida, que opinou pela aprovação com as modificações introduzidas pela 

emenda do relator. Submetida ao Plenário, foi aprovada a prorrogação da Sessão por 300 minutos. 

Submetido à 1ª discussão e votação, foi aprovado, com o voto contrário do Deputado Hilton Coelho, 

após a dispensa das formalidades regimentais pelas Lideranças, o Projeto de Lei 25.802/2025 (REQ 

nº 10.838/2025), procedente do Poder Executivo, que “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 

o exercício de 2026, na forma que indica, e dá outras providências”, relatado, no âmbito das 

Comissões conjuntas, pelo Deputado Zé Raimundo Fontes, que opinou pela aprovação com as 

modificações introduzidas pelas emendas do relator; a matéria foi discutida pelo Deputado Hilton 

Coelho. Submetidos à 1ª e 2ª discussões e votações, foram aprovados, após a dispensa das 

formalidades regimentais pelas Lideranças, os Projetos de Lei, de autoria do Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia, de nos: 25.432/2024 (REQ nº 10.840/2025), que “Altera os artigos 15 e 315, da Lei 

nº 10.845, de 27 de novembro de 2007, e dá outras providências.”, relatado, no âmbito das Comissões 

conjuntas, pelo Deputado Vitor Bonfim, que opinou pela aprovação com as modificações introduzidas 

pela emenda do relator, e com discussão e voto contrário do Deputado Hilton Coelho; 25.492/2024 

(REQ nº 10.841/2025), que “Altera a Lei nº 10.845, de 27 de novembro de 2007, para reestruturar as 

Corregedorias do Poder Judiciário do Estado da Bahia, e dá outras providências”, relatado, no âmbito 

das Comissões conjuntas, pelo Deputado Vitor Bonfim, que opinou pela aprovação do texto original; 

e 25.777/2025 (REQ nº 10.839/2025), que “Dispõe sobre a criação da Central de Cálculos Judiciais 

Fazendários no Tribunal de Justiça do Estado da Bahia”, relatado, no âmbito das Comissões 

conjuntas, pela Deputada Olívia Santana, que opinou pela aprovação do texto original. Esgotada a 

pauta da Ordem do Dia, às 18h12, a Sra. Presidente convocou uma Sessão Extraordinária, a ser 

iniciada um minuto após o encerramento desta, com o objetivo de votar em 2º turno o Projeto de Lei 

nº 25.802/2025, e declarou encerrada a Sessão, à qual deixaram de comparecer os(as) Srs.(as) 

Deputados(as): Adolfo Menezes, Antonio Henrique Júnior, Binho Galinha, Cláudia Oliveira, Eduardo 
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Alencar, Eduardo Salles (licenciado), Ludmila Fiscina, Marquinho Viana, Nelson Leal, Paulo Câmara 

e Penalva (licenciado) (11). 

           PRESIDENTE –  

PRIMEIRO-SECRETÁRIO –  

 SEGUNDO-SECRETÁRIO – 

 


